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:ha Santana e Thiago Pires Oliveira 

i o terceiro capítulo que versa sobre a guarda 
companhia como política pública de efetiva-
1al. Como o próprio título do capítulo sugere, 
~sponsável não seria apenas um conjunto de 
ável por um animal não humano: trata-se de 
vincula Estado e particulares, composta por 
como a vacinação, o registro, a esterilização, 
comércio de animais. 
obra ímpar no mercado editorial brasileiro, a 
· para o aprofandamento do estudo da emergen
:omo um ramo autônomo das ciências jurídicas. 

Heron José de Santana Gordilho2. 

ity Law Schoo/, New York, onde é coordenador regional 
ano de Direito e Meio Ambiente (BAILE). Doutor em 
ai de Pernambuco. Professor coordenador do Programa 
ia Universidade Federal da Bahia (UFBA). Membro da 
tservação da Natureza e dos Recursos Naturais (UICN). 
>grama de Pós-graduação em Direito da UFBA. Editor
Direito Animal (RBDA). Presidente da Asociación La

rzimal (ALDA). Tem experiência nas áreas de Direito 
)ireito Constitucional, atuando principalmente em pes
Pós-humanismo nos Tribunais. 
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